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1. OBJETO DOS TERMOS DE REFERÊNCIA   

Os presentes Termos de Referência (TdR) constituem o documento técnico que permitirá suportar a 

deliberação de elaborar o Plano de Pormenor do Casal Muxarro, na modalidade específica de Plano 

de Intervenção no Espaço Rústico (PIER), localizado no município de Mafra. Ao longo do presente 

documento o plano será abreviadamente designado por PIERCM ou Plano. 

A área de intervenção integra as parcelas cadastrais identificadas no ponto 2 do presente documento, 

com cerca de 78 ha e ainda o troço da estrada municipal com aproximadamente 1 ha, conforme figura 

seguinte e desenho anexo. 

Os limites constantes das figuras anteriores serão necessariamente adaptados à cartografia a 

homologar no âmbito da elaboração do plano. 

Figura 1 : Área de intervenção  
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3. FUNDAMENTO E OPORTUNIDADE DE ELABORAÇÃO DO PLANO  

3.1 FUNDAMENTO 

Os presentes Termos de Referência dizem respeito à proposta de Implementação de um Núcleo de 

Desenvolvimento Turístico (NDT) localizado no Casal do Muxarro, concelho de Mafra. 

A implementação deste NDT reveste-se de importância estratégica para o município e para a região e 

tem em vista a constituição de uma nova área turística que complemente, diversifique e qualifique a 

oferta do concelho. 

O NDT deve desenvolver-se no sentido de proporcionar a fruição das condições naturais, paisagísticas, 

culturais e ambientais características do território nesta região, tendo em conta as respetivas 

condicionantes. 

Neste sentido, o Núcleo de Desenvolvimento Turístico do Casal do Muxarro deverá ser devidamente 

planeado para se posicionar como um exemplo de intervenção sustentável associada a elevados 

padrões de qualidade ambiental, arquitetónica, construtiva e de captação de sinergias. Deve promover 

uma exploração coerente do território contribuindo para a valorização e sustentabilidade ambiental 

económica, social e territorial, adotando soluções que minimizem os impactes da atividade turística 

sobre os mesmos. 

O fundamento deste NDT assenta nos seguintes princípios: 

�x Contribuir para o desenvolvimento e diversificação de uma oferta turístico diferenciadora; 

�x Contribuir para o desenvolvimento socioeconómico local; 

�x Contribuir para a conservação da natureza na área do projeto e na sua envolvente; 

�x Contribuir para a valorizar da paisagem e o património cultural identitário da região. 

3.2 OPORTUNIDADE 

O concelho de Mafra, disfruta de uma localização e características privilegiadas no que diz respeito à 

sua localização, características geográficas e culturais. A 40 minutos de Lisboa e usufruindo de 

excelentes acessibilidades à capital, e por consequência às principais ligações ao exterior e ao 

transporte internacional, este território possui um potencial único de desenvolvimento e uma oferta 

diversificada de paisagem, de fruição da linha de costa e de espólio histórico e cultural. 

A oportunidade de implementação de um NDT surge, então, da vontade de investimento de um 

promotor que, mediante a celebração de contrato para planeamento com o município de Mafra se 
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5. ENQUADRAMENTO LEGAL D A ELABORAÇÃO DO PIERCM  

5.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A elaboração do Plano de Pormenor desenvolve-se ao abrigo da Lei de Bases  de Política de Solos, 

de Ordenamento do Território e do Urbanismo  (Lei n.º 31/2014 de 30 de maio), do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial - RJIGT (Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, com a 

redação atual), da classificação do solo constante do Decreto Regulamentar n.º 15/2015  de 19 de 

agosto e demais legislação conexa. 

Ao abrigo do RJIGT (artigo 103ª) o Plano de Intervenção no Espaço  Rústico (PIER)  constitui uma 

modalidade específica de plano de pormenor adequada a regular o desenvolvimento das atividades 

compatíveis com o solo rústico numa perspetiva de integração com a salvaguarda e valorização dos 

recursos e valores naturais. 

O PIERCM terá o conteúdo material  previsto no artigo 102º do RJIGT apropriado às condições da 

área de intervenção, aos objetivos e aos fundamentos técnicos constantes nos termos de referência e 

na deliberação municipal que determina a sua elaboração. Por sua vez, o conteúdo documental  do 

plano segue o constante do artigo 107º do mesmo diploma, adaptando-se ao conteúdo material e à 

modalidade específica que lhe está subjacente desde que garantida a correta caracterização da 

situação de referência e fundamentação técnica das propostas a definir. 

No que respeita à cartografia de base a utilizar para a elaboração do PP  (mesmo na modalidade 

específica de PIER), tem que cumprir o disposto no Regime Jurídico da Cartografia, publicado pelo 

Decreto-Lei n.º 130/2019, 28 de julho, nomeadamente: 

�x Ser elaborada por empresa certificada e registada como produtora de cartografia de base 

topográfica, na Direção geral de Ordenamento do Território; 

�x Ser elaborada no sistema de referência geográfica (SRG) PT-TM06/ETRS89 - European 

Terrestrial Reference System 1989; 

�x Obter a homologação pela Direção Geral do Território antes da submissão do plano para 

Conferência Procedimental. 

Quanto à escala de elaboração do Plano , o Regulamento n.º 142/2016, publicado no Diário da 

República n.º 27/2016, Série II de 2016-02-09, determina que a escala mínima para Plano de Pormenor 

é 1:2000 (alínea c) do n.º do artigo 10º. Sem prejuízo do disposto no referido regulamento que é 

condição aplicável aos elementos que constituem o plano, o facto de se tratar de um PIER (em 

conformidade com a alínea a) do n.º 2 do art.º 103º do RJIGT), permite a adequação de conteúdos, e 

até de escalas quanto aos elementos que acompanham o Plano nas temáticas a tratar com recurso a 
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d) A distribuição de funções, conjugações de utilizações de áreas de construção e a definição de 

parâmetros urbanísticos, designadamente, densidade máxima de fogos, número de pisos e altura 

total das edificações ou altura das fachadas; 

e) As operações de demolição, conservação e reabilitação das construções existentes; 

f) As regras para a ocupação e para a gestão dos espaços públicos; 

g) A implantação das redes de infraestruturas, com delimitação objetiva das áreas que lhe são 

afetas; 

h) Regulamentação da edificação, incluindo os critérios de inserção urbanística e o 

dimensionamento dos equipamentos de utilização coletiva, bem como a respetiva localização no 

caso dos equipamentos públicos; 

i) A identificação dos sistemas de execução do plano, do respetivo prazo e da programação dos 

investimentos públicos associados, bem como a sua articulação com os investimentos privados; 

j) A estruturação das ações de compensação e de redistribuição de benefícios e encargos”. 

Como a área do presente Plano não está abrangida por Plano de Urbanização, é necessário proceder 

à prévia explicitação do zonamento, dos fundamentos e dos efeitos da alteração do zonamento, com 

base na disciplina consagrada no plano diretor municipal, dando assim cumprimento ao n.º 2 do mesmo 

artigo. 

Por sua vez, o artigo 104º vem especificar que no caso do Plano de Intervenção no Espaço Rústico, o 

PP estabelece as regras relativas a: 

“a) Construção de novas edificações e a reconstrução, alteração, ampliação ou demolição das 

edificações existentes, quando tal se revele necessário ao exercício das atividades autorizadas no 

solo rústico; 

b) Implantação de novas infraestruturas de circulação de veículos, de animais e de pessoas, e de 

novos equipamentos, públicos ou privados, de utilização coletiva, e a remodelação, ampliação ou 

alteração dos existentes; 

c) Criação ou beneficiação de espaços de utilização coletiva, públicos ou privados, e respetivos 

acessos e áreas de estacionamento; 

d) Criação de condições para a prestação de serviços complementares das atividades autorizadas 

no solo rústico; 

e) Operações de proteção, valorização e requalificação da paisagem natural e cultural.” 
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Planta de localização e enquadramento 1:75 000 

Extratos da Planta de Ordenamento do PDM  1:25 000 

Extratos da Planta de Condicionantes do PDM  1:25 000 

Situação existente - Cartografia 1:2000 ou 1:5000 

Situação existente – Os diversos temas da caracterização biofísica 1:2000 ou 1:5000 

Situação existente – Ocupação do solo 1:2000 ou 1:5000 

Situação existente – Identificação de Riscos (caso tenham expressão) 1:2000 ou 1:5000 

Situação existente – Caracterização do Edificado (caso exista) 1:2000 ou 1:5000 

Situação existente – Património edificado e arqueológico  1:2000 ou 1:5000 

Situação existente – Acessibilidades 1:2000 ou 1:5000 

Situação existente – Infraestruturas 1:2000 ou 1:5000 

Propostas – Planta de apresentação e cortes gerais (modelação) 1:2 000 

Propostas – Planta de estrutura ecológica e qualificação ambiental 1:2 000 

Propostas – Rede viária - traçado e hierarquia 1:2 000 

Propostas – Rede viária – perfis transversais tipo 1:100 

Propostas – Rede viária – perfis longitudinais 1:2 000 

Propostas – Águas residuais domésticas 1:2 000 

Propostas – Águas residuais pluviais 1:2 000 

Propostas – Abastecimento de água 1:2 000 

Propostas – Abastecimento de gás 1:2 000 

Propostas – Distribuição de energia elétrica 1:2 000 

Propostas – Iluminação pública 1:2 000 

Propostas – Telecomunicações 1:2 000 

Propostas – RSU 1:2 000 

Propostas – Operações de transformação fundiária (se for o caso) 1:2 000 

Propostas – Cedências (se houver) 1:2 000 

Processo de exclusão da Reserva Ecológica Nacional (se houver necessidade) - 
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O PNPOT determina a estratégia para a organização e desenvolvimento territorial, alicerçada numa 

visão de longo prazo para o futuro do país, que visa promover a coesão interna e potenciar a 

competitividade externa através da valorização do território, assumindo-se como o referencial 

estratégico nacional para os demais instrumentos de gestão territorial, para a territorialização das 

políticas públicas e para a programação de investimentos territoriais a financiar por programas 

nacionais e comunitários. 

O PNPOT define um conjunto de diretrizes para os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), merecendo 

especial atenção as Diretrizes de Conteúdo as quais devem ser consideradas na execução de Planos 

de Urbanização e de Pormenor. Apesar da área do presente Plano não ser, nem se pretenda que venha 

a ser classificada como urbana, mas perspetivando o desenvolvimento de um “desenho urbano” num 

contexto de espaço de ocupação turística importa evidenciar algumas das preocupações do PNPOT 

que, de alguma forma, são aplicáveis ao tipo de áreas a edificar no Plano a desenvolver: 

�x A qualidade do desenho urbano e da urbanização são dimensões fundamentais do 

funcionamento das áreas urbanas e do seu relacionamento com as áreas rurais, contribuindo 

para a sustentabilidade e eficiência do uso de recursos, para a atratividade territorial e para 

qualidade de vida dos habitantes. Para alcançar níveis superiores de qualidade nestas 

dimensões o PNPOT aponta a necessidade de se reforçar a dinâmica de elaboração de Planos 

de Urbanização e de Pormenor e/ou Unidades de Execução, à escala territorial adequada e 

em função das necessidades e objetivos das intervenções. 

�x Em função das realidades territoriais a abordagem de planeamento e gestão deve considerar 

as áreas de urbanização concentrada, centrais e periféricas, as áreas de urbanização 

descontínua e fragmentada (incluindo situações de incompletude e abandono) e áreas de 

edificação dispersa a estruturar, independentemente da sua génese legal ou ilegal, 

encontrando os instrumentos e as escalas mais adequadas para a definição de soluções de 

desenho urbano, urbanização e funcionalidade. 

�x Considerando o contributo dos espaços urbanos para os compromissos de descarbonização e 

eficiência da utilização de recursos e para os objetivos de qualidade de vida o PNPOT afirma 

como cruciais no âmbito do desenho urbano e da urbanização a promoção de modelos de 

proximidade funcional e de mobilidade sustentável e de desincentivo da artificialização do solo, 

através da reabilitação e regeneração e da reutilização do construído e da adoção de soluções 

de base natural e criação de espaços verdes. 

�x Considerando a importância das sinergias dos espaços urbanos e rurais, nas suas diversas 

funções e atividades para as abordagens da sustentabilidade, nomeadamente economia 

circular, mobilidade sustentável e adaptação climática e para a qualidade de vida da população, 

nomeadamente recreação e lazer, alimentação saudável e acesso a serviços de interesse 
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adaptação às normas relativas aos regimes de salvaguarda do Plano de Ordenamento da Orla 

Costeira Alcobaça – Mafra; 

�x 2.ª Alteração por adaptação - Declaração n.º 20/2018, de 28 de maio - Alterações por 

adaptação ao PDM e que incidem sobre as plantas de condicionantes (carta de servidões 

administrativas e restrições de utilidade pública e carta da reserva ecológica nacional, por tipo 

de áreas); 

�x 1.ª Correção Material – Declaração n.º 26/2018, de 12 de junho - Correções materiais ao Plano 

Diretor Municipal, as quais incidem sobre as plantas de ordenamento (carta de classificação e 

qualificação do solo, carta de distribuição de habitats e espécies, carta de património municipal 

e carta de unidades operativas de planeamento e gestão) e a planta de condicionantes (carta 

de servidões administrativas e restrições de utilidade pública); 

�x Suspensão por iniciativa do Município – Aviso n.º 15291/2018, de 23 de outubro - Suspensão 

parcial do PDM e estabelecimento das respetivas medidas preventivas, na área da 

Carrasqueira; 

�x 3.ª Alteração por adaptação - Declaração n.º 54/2019, de 13 de agosto - Alteração por 

adaptação do PDM para transposição do Programa da Orla Costeira Alcobaça - Cabo Espichel; 

�x 4.ª Alteração por adaptação - Declaração n.º 55/2021, de 15 de junho - Alteração por adaptação 

do PDM ao Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (2020 -2029); 

�x Suspensão por iniciativa do Município – Aviso 11453/2021, de 21 de junho - Suspensão parcial 

do PDM e estabelecimento das respetivas medidas preventivas, para a área de incidência 

territorial, constituída por 43 polígonos, localizados ao longo da faixa da Orla Costeira; 

�x 5.ª Alteração por adaptação - Declaração n.º 61/2021, de 9 de julho - Alteração por adaptação 

ao atual regime de proteção do património municipal classificado ou em vias de classificação; 

�x 6.ª Alteração – Aviso n.º 5280/2023, de 13 de março - adequação do PDM ao RJIGT e às regras 

de classificação e qualificação do solo, estabelecidas no Decreto Regulamentar n.º 15/2015, 

de 19 de agosto, bem como procede a retificações cartográficas, retificação e adequação face 

à publicação de outros programas ou documentos e correções de situações de incongruências, 

sendo que os elementos fundamentais do PDM objeto de alteração correspondem a: 

regulamento, planta de ordenamento (carta de classificação e qualificação do solo, carta de 

estrutura ecológica municipal, carta de riscos, carta de zonamento acústico, carta de património 

municipal, carta de espaços canais e outras infraestruturas) e planta de condicionantes (carta 

de servidões e restrições de utilidade pública, carta de reserva ecológica, por tipo de áreas); 
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Figura 5: Extrato s da Planta de Ordenamento do PDM de Mafra  – Classificação e qualificação do solo 

 

Fonte: PDM de Mafra, https://servicos.dgterritorio.pt (1:25 000) 
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Figura 7: Extrato s da Planta de Ordenamento do PDM de Mafra – Distribuição de Habitats e Espécies 

 

Fonte: PDM de Mafra, https://servicos.dgterritorio.pt (1:25 000) 
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Os Espaços Agrícolas Complementares  são aqueles que, não estando integradas nos espaços 

agrícolas de produção, abrangem as demais áreas adequadas à produção agrícola, pecuária, florestal 

ou agroflorestal. O regime de ocupação, transformação e utilização destes espaços é o que decorre 

das suas aptidões próprias, dos regimes de gestão específicos a que estejam ou venham a estar 

vinculadas. Para além das ocupações e utilizações, decorrentes do apoio à atividade dominante ou no 

cumprimento da estratégia de ordenamento preconizada para o território, são admitidos, entre outras 

ocupações: Empreendimentos de turismo no espaço rural, turismo de habitação e estabelecimentos 

hoteleiros não inferiores a três estrelas, podendo ser autorizadas outras tipologias de empreendimentos 

turísticos, desde que previstas em PP, consideradas como um investimento estratégico para o 

município ou estejam integradas em NDT, assim como alteração e ampliação de edifícios legalmente 

existentes para empreendimentos turísticos, empresas de animação turística, equipamentos de 

utilização coletiva de carácter cultural, de saúde, social e de educação e estabelecimentos comerciais, 

de restauração e bebidas, serviços ou de eventos culturais. Relativamente ao regime de edificabilidade, 

as edificações destinadas a empreendimentos turísticos devem ter uma área mínima da parcela de 

10.000 m2, Área total máxima de construção de 2.000 m2, podendo ser superior quando abrangidos por 

PP ou em NDT, Altura máxima da fachada de 8m; Afastamentos mínimos da edificação iguais à altura 

máxima da mesma com um mínimo de 5m às estremas da parcela. Em edificações legalmente 

existentes nas parcelas com área inferior a 10.000 m2, são permitidas obras de reconstrução, alteração 

e ampliação para empreendimentos turísticos, desde que não excedam 50% da área de construção 

existente.   

Os Espaços Florestais  correspondem a áreas de elevada potencialidade para o desenvolvimento 

florestal, com base no adequado aproveitamento do solo vivo e dos demais recursos e das condições 

biofísicas que garantem a sua fertilidade. O regime de uso do solo aplicável a estes espaços promove 

a estabilidade do uso florestal, garantindo a perenidade das atividades florestais a longo prazo, a 

adequada infraestruturação do território e a valorização e defesa dos recursos, salvaguardando a 

compatibilização do aproveitamento florestal com outras funções que o solo desempenha no suporte a 

processos biofísicos e na conservação da natureza e da biodiversidade. Para além das áreas 

florestadas submetidas ao regime florestal total, designadamente a Tapada Nacional de Mafra e o 

Jardim do Cerco, a Tapada Militar incluem também áreas de maior declive e zonas de cumeada quando 

ocupadas por povoamentos florestais puros ou mistos ou por matos diversos. Destinam-se, para além 

da produção florestal e de atividades associadas, à proteção e conservação do solo e água, 

designadamente dos espaços integrados em áreas classificadas de conservação da natureza e da 

biodiversidade, à preservação do equilíbrio ecológico, à valorização da paisagem e a atividades ligadas 

ao turismo, recreio e lazer. 

Os Espaços Naturais e Paisagísticos  correspondem a áreas integradas na REN, na Rede Natura 

2000, bem como, outras áreas de elevado interesse natural e paisagístico, cujo uso dominante não é o 

agrícola, florestal ou de exploração de recursos geológicos. Nestes espaços privilegia-se a salvaguarda 





CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA 
 
 
 
 

Termos de Referência do PIER do Casal do Muxarro (v2) – agosto 2024    29 

Figura 9: Extrato s das Plantas de Condicionantes do PDM de Mafra – Recursos Naturais 

 

Fonte: PDM de Mafra, https://servicos.dgterritorio.pt (1:25 000) 
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6.6 PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊND IOS DE 

MAFRA 

O Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 2020 -2029 do Concelho de Mafra (PMDFCI), 

de 3.ª geração, foi aprovado pela Assembleia Municipal de Mafra a 26 de fevereiro de 2021, tendo sido 

publicitado através do Aviso (extrato) n.º 5643/2021, de 25 de março. 

O Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios de Mafra, do qual consta o 

Mapa de Perigosidade de Incêndio Rural, foi publicado pelo Regulamento n.º 340-A/2021 de 13 de 

abril. 

Os Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios visam operacionalizar ao nível local e 

municipal as normas contidas na legislação de Defesa da Floresta contra Incêndios (DFCI), sendo um 

instrumento de planeamento que se quer dinâmico e adaptado à realidade e que importa ter sempre 

presente, contempla as ações necessárias à defesa da floresta contra incêndios, ações de prevenção, 

previsão e a programação integrada das intervenções para as diferentes entidades envolvidas perante 

a eventual ocorrência de incêndios rurais. Esta temática encontra-se vertida na Planta de 

Condicionantes do PDM conforme figura anterior. 

Sobre a AI, na zona sudoeste e sudeste incidem áreas com níveis de perigosidade elevada. Na parte 

central e norte da AI predominam áreas com níveis de perigosidade muito baixa e baixa. 

6.7 REGIME JURÍDICO DA RESERVA ECOLÓGICA NAC IONAL  

O regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN) encontra-se previsto no Decreto-Lei n.º 

166/2008, de 22 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 239/2012 de 2 de 

novembro e pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto. 

A REN é uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo valor e sensibilidade 

ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objeto de proteção especial, 

constituindo por isso uma restrição de utilidade pública, à qual se aplica um regime territorial especial 

que estabelece um conjunto de condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo, 

identificando os usos e as ações compatíveis com os objetivos desse regime nos vários tipos de áreas. 

Nas Plantas de Condicionantes do PDM de Mafra – REN por Tipo de Áreas, foi identificada a presença 

das seguintes tipologias: Áreas com risco de erosão e Escarpas (e outras áreas de elevada 

suscetibilidade geológica). 
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7. OBJETIVOS 

A elaboração do Plano visa a prossecução dos seguintes objetivos: 

�x Criar um Núcleo de Desenvolvimento Turístico (NDT) em conformidade com o Plano Diretor 

Municipal assentando na constituição de um Conjunto Turístico que incluirá: 

o Um estabelecimento hoteleiro com um mínimo de 4 estrelas; 

o Aldeamento ou aldeamentos turísticos com um mínimo de 4 estrelas; 

o Equipamentos de lazer e desporto que promovam uma experiência de resort 

autossustentável e outros que possam tornar esta intervenção diferenciadora ao nível 

da formação e especialização nas vertentes turística e das atividades a desenvolver 

no local ao nível da cultura, saúde, bem-estar, ambiente e agricultura; 

o Vastas áreas verdes de fruição da paisagem. 

�x Promover a transformação do uso e ocupação do solo assente em conceitos de 

sustentabilidade nas suas diversas vertentes (ambiental, económica e social) e ajustada ao 

atual quadro de referência estratégico. 

�x Assegurar, ao nível do programa de execução e financiamento, as cedências e contrapartidas 

adequadas ao desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental, económico e social 

do empreendimento, devidamente proporcionadas face ao tipo de valências que vão ser 

desenvolvidas, no sentido de garantir uma integração territorial e social que promova, 

efetivamente, o desenvolvimento do município e da região; 

�x Obter uma certificação internacional de sustentabilidade ambiental e de eficiência energética 

para os edifícios e áreas edificadas do tipo BREEAM (Building Research Establishment 

Environmental Assessment Method) ou LEED (Leadership in Energy and Environmental 

Design), reforçando o compromisso com a qualidade e a responsabilidade ambiental do 

empreendimento. 
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�x Fomentar a interatividade entre as entidades com responsabilidades ambientais específicas e 

as que intervêm na elaboração e acompanhamento do Plano; 

�x Fomentar uma maior participação do Público. 

A avaliação ambiental do plano constitui um processo integrado, contínuo e sistemático no 

procedimento de tomada de decisão, destinando-se a incorporar uma série de valores ambientais nessa 

mesma decisão. Esta abordagem pressupõe que a AAE seja interativa à conceção da Proposta do 

PIER, utilizando, sempre que possível, os elementos de trabalho do plano, tendo em conta as 

estratégias preconizadas, bem como posteriormente os resultados obtidos no âmbito dos processos de 

consulta de entidades e do público que conferem a função de validação da qualidade do plano. 

A elaboração da AAE compreende, fundamentalmente: 

�x A Definição de Fatores Críticos para a tomada de Decisão (FCD) e contexto para a AAE, a ser 

aprovada pelas entidades oficiais a consultar; 

�x A Análise e Avaliação, que se consubstancia no Relatório Ambiental (RA), no qual se 

identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da 

aplicação do plano, e as suas alternativas razoáveis, que tenham em conta os objetivos e o 

âmbito de aplicação territorial respetivos; 

�x A concluir o processo de avaliação da Proposta do PIER, e na sequência dos pareceres 

emitidos pela Comissão de Acompanhamento e pelas entidades com responsabilidades 

ambientais específicas e da Discussão Publica e respetiva ponderação dos resultados, será 

elaborada a versão final da Proposta do PIER e emitida uma Declaração Ambiental (DA) para 

posterior envio (conjuntamente com parecer final da CCDR) para aprovação pela Assembleia 

Municipal, dando cumprimento aos requisitos legais nesta matéria. 
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FASES ROTEIRO METODOLÓGICO 

 
�9 Plantas de identificação dos traçados de infraestruturas viárias, de abastecimento de 

água, de saneamento, de energia elétrica, de recolha de resíduos e demais 
infraestruturas relevantes, existentes e previstas, na área do plano. Sempre com 
soluções ambientalmente sustentáveis e de preferência inovadoras; 

�9 Estudo de tráfego; 
�9 Mapa de Ruído; 
�9 Relatório Ambiental. 

Segue-se a apreciação pela CMM 

FASE 3 

(1 mês) 

�x Após apreciação dos conteúdos da Fase 2 são introduzidos os acertos e alterações. 

�x Esta fase termina com a entrega da versão do Plano para submissão na PCGT, solicitando a 
realização da Conferência Procedimental, incluindo processos de exclusão de REN caso se 
justifique. 

Segue-se a pronúncia das entidades em sede de Conferência Procedimental e eventual período de articulação 
com as entidades consoante os pareces emitidos 

FASE 4  

(1 mês) 

�x Esta fase inicia-se após receção da ata da Conferência Procedimental e conclusão da 
consensualização com a Entidades caso seja necessário. 

�x Esta fase termina com a entrega da versão completa do Plano alterada em função dos 
pareceres, para aprovação da CMM e deliberação de abertura do período de Discussão 
Pública. 

Segue-se Discussão Pública 

FASE 5  

(1 mês) 

�x Esta fase inicia-se após terminado o período de Discussão Pública. 

�x Esta fase termina com a entrega da versão completa do Plano (para aprovação em Assembleia 
Municipal), revista de forma a dar resposta ao relatório da ponderação da Discussão Pública. 

�x Serão ainda entregues os seguintes elementos: 

�9 Relatório de ponderação da Discussão Pública; 
�9 Ficha de dados estatísticos, elaborada segundo o modelo da DGT 

Após a aprovação pela Assembleia Municipal, entrega final dos elementos necessários para a CMM submeter 
para depósito e publicação na plataforma da SSAIGT. 

Os prazos são contados em dias corridos e correspondem aos períodos de trabalho da equipa técnica. 

Não incluem os tempos de apreciação por parte da CMM e entidades consultadas.  

O prazo para elaboração do Plano deve corresponder a 18 meses a contar da publicação do aviso que 

publicita a deliberação Câmara que determina a elaboração do Plano e o início do período de 

participação pública preventiva e tem em consideração. 

No final de cada fase os elementos produzidos pela equipa técnica devem ser entregues em formato 

digital (pdf. e dwf.). Os elementos editáveis serão entregues à Câmara na versão final do Plano, 

também em shapefile para adequação/publicação no GEOMAFRA no caso das Plantas de Implantação 

e de Condicionantes), sem prejuízo do fornecimento de ficheiros quando solicitados no decurso da 

elaboração do Plano. 
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11. ANEXO I – LIMITE DA ÁREA DE INTERVENÇÃO  
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